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CONTENCIOSO ADMINISTRA HVO 1RiBUTÁRIO -CON AT
CONSELHO M RECURSOS ÍPIBl'1 VRIOS-CRT

RESOLUÇÃO N«jO3_/202^
2a CÂMARA DE JULGAMENTO
92a SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DE 17/1 ~>n(r s
AUTO M INFRAÇÃO N° 1/202001<PS
PROCESSO N° i/559/2020

RECORRENTE; SP INDÚSTRIA EDISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO ITDA
RECORRIDA: CÉLULA Dl- JULGAMENTO DE !" INSTÂNCIA
CONSELHEIRA RELATORA: MARIA DE LOt/RDES DE ALBUQUERQUE ANDRADE-

EMENTA: ICM.S DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. OMITIR INFORMAÇÕES EM ÁROUIVO
MAGNÉTICO. AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO DF
DOCUMENTOS FISCAIS Dfc ENTRADA NA' FFD. 1.
inocorrência de decadência parcial. Ausência de lançamento de

» tributo. Crédito tributário constituído apenas de muita. Prazo
» decadencial regido pelo Art. 1.73, í, do CTN. 2. O contribuinte
n deixou de registrar documentos fiscais de operações de entrada
° de mercadorias ede prestação de serviços tomados, no exercício
g de 2015, tendo assim omitido informações em seus arquivos
§ eletrônicos EFD. 3. Reenquadramerito da penalidade para. ado
g Art. 123, VIII, '1.T, da Lei no, 12.670/96. com as alterações da
° Lei no. 16.258/2017, nos termos do Ait. 112, IV. do CTN, por
Q ser menos onerosa ao contribuinte. 4. Dispositivo infringido:
2 Axt. 276-G.. inciso I, do Decreto no. 24.569/97. 5, Recurso

Ordsnário conhecido, por unanimidade de votos, ímprovido. poi
unanimidade, quanto à extinção parcial por decadência c.

G provido em parte, por voto de desempate do Presidente, para
qS modificar a decisão condenatória exarada em Ia. Instância e
w julgaro Auto de Infração PARCIALMENTE PROCEDENTE,
E pelo reenquadramerito da penalidade para a do Art. 123, VIÍ1.
ÜJ '"L*\ da Lei no. 12.670/96, com as alterações da Lei «o
z 16.258/2017, nos termos do voto da Relatora, em desacordo com

h o parecer da Assessoiia Processual Tributária e, de acordo coei
3j a manifestação orai do representante da Procuradoria Geral do
§ Estado, que resguardando seu posicionamento pessoal, opinou
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBtTÁRIOS ~ CRT

0! - RELATÓRIO

pelo parcial provimento do recurso, conforme precedentes da
Câmara Superior do CONAT.

Palavras chave: ICMS Obrigação Acessória, j-aiía de
escrituração de documentos fiscais de entrada. Omissão em
Arquivos magnéticos. EFD. Penalidade mais benéfica. Parcial
procedente.

A peça inicial desse processo, lavrada em 28/01/2020. apresenta o seguinte relato de cometirnento
de infração à legislação tributária estadual:

DL1XAR DL ESCRITURAR. NO LIVRO FISCAL PRÓPRIO, INCLUSIVE NA MODALIDADE LLETRONiCA,
DOCUMENEO FISCAL RELATIVO AOPERAÇÃO DE ENTRADAS DL MERCADORIAS.
NO EXERCÍCIO DE 2015, CONSTATAMOS FALTA DE ESCRITURAÇÃO PELAS ENTRADAS DL
MERCADORIAS E/OU SERVIÇOS. NO MONTANTL DE RS 3.016.253,12. VER A INFORMAÇÃO
COMPLEMENTAR.

Apontada infringêneia ao Art. 276-G, inciso I. do Decreto no. 24.569/97, com imposição
da penalidade prevista no Art, 123, III, "Gw. da Lei rC 12.670/96. alterado pela Lei no.
16.258/2017.

Operíodo da infração foi de janeiro/2015 a d«xembro/20Í5.

Demonstrativodo CréattoTributário(8$)

PERÍODO fCMS MUITA TOTAL

JAN/2015 3.031,2* 3.031,28

FEV/2015 47.054,07 47.054,07

MAR/2015 2.:i48,3E 2.348,35

PájiinaldeM

"SlM»^
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A8R/2015 27.989,23 27.989,23

MAI/2015 20.120,01 20.120,01

JUN/2015 67.200,57 67.200,57

JUL/201S 43.573,81 43.573,81

A6O/201S 22.606,52 22.fá)6,S2

SÊT/20IS 14.558,33 14.558,33

OUT/2015 20.008,82 20.008,82

NOV/2015 7.3.278,28 23.278,28

DEZ/201.5 9.S56.03 9.856,03

TOTAL: 301.625,30 301.625,30

Nas informações compsementares (fls. 04/06), o auditor Eseal afirma que com ba.se em
levantamento efetuado a partir das «formações do Banco de Dados de Notas Fiscais Eletrônicas
desta Secretaria de Fazenda, foram identificadas Notas Fiscais Eletrônicas e Conhecimentos da
Transporte Eletrônico como tomador destinados ao contribuinte e não declarados em sua
Escrituração Fiscal Digital EFD. Assim, emitiu os Termos de intimação nos. 201913229 e
201.913243, por meio do qual pediu acomprovação da escrituração fiscal ou justificativa para anão
escrituração desses documentos fiscais. Realizada análise das respostas apresentadas pelo
contribuinte, foram, retiradas aquelas que restou, comprovada sua escrituração.

O processo está instruído, dentre outros. .. n

Fiscal no. 2019.10972, de 26/09/201.9 (fls. 07); • 11

de 30/09/2019 (fls. 08); Cópia do AR (AR9H *r

03/10/2019 (fls. 09); Termo de intimação no 20 -
intimação rio. 2019.13243, de 21/10/2019 (fls s1

2019.13229 e 2019.13243 com ciência em 21 Ei 1"

2019.13229 e 2019.13243 (fls. 13/14); CD contei-.

2019.13243; Anexo ao TI 2019.13229, Anexo â>,
RELAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS Dt^l
ESCRITURADAS EM SUA EFD NO EXERi < I

Aí.umtC' loeum^niov \4'mnua*Me u

e .t 'LI scdi/açào i > 201 • *'

i.Odj r \ 1 M e l íh ui tí c:ei ' t

.:>, d: . t 10 20M fík d} « irn

_<>r<< \ »K (AR9818^5 oíiBE (í -

1 2> kvsfv,ta docontu. umle s > ,

; 's- hás k Rei.puita aoi 1! - 20E< P.2

)><) • C4

r 'o

pLin ha conte ido o x<te.

v» (OMFRIBI iNTf

*vte \»
ii R
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CONHECMENTOS DE TRANSPORTES .ESTiNADOS AO «^ ^J
ESCURADOS EM SU.ER>NO EXERÇO^
MENSAL DOS VALORES DAS MULTAS Rtr EKEN ÍLs tó M. S. ES I. L
»0 CONTRIBUINTE NÃO ESCRITURADAS EM 1015 í.fc. I"): T«mo de <—* -

Fiscal (fls. 16); Procuração (fls. 17).

.nttmado pessoalmente era 31 01 '2020. oeonmbtun.e apresentou.em 0*03,7020, de iorma
tempestiva. Impugnado ttis. 22 30 does. anesa» 31/46), onde aduz:

, A«todtacia p^i.1 do crédito ,nbu»no IjaneuoMlS). «a vez que a
autuação fiscal se deu em 31/01/7020. n» termos do Art. 150. í+ -d» '-IN.

2. Pena.idade aplteada não econdizente coto aconduta do con.nba.nte. sendo s,aala
§ inseu.ptda =o An. .23. VHl. "L". aque o,» se adeona ao easo eonere.o. sendo .,.
I benedL ao eontobatnte. eonfornte An. i:2. do CTN T« deetsoes desse CRI nesse
<i entendimento.

| F»,d,p«rpedir.1S*Jul^N*>^«^
1 oenquadramento da penalidade eleira para rumei» do M. lü->. »'• •' " '- _| b, ajuntada postenor de novos documentos; ec, mun.fcta mten.se «. reato-a, sust»,.^, ora.
® quando do julgamento eolegu

ciência da

.ado.

1 Aautondade iulgadora de Em.ânc, proíenu oJ**.»* HO. 99/2021 tfis. 48/W
S decidindo pela PROCEDÊNCIA do auto de inftaçto, em todos os seus termo, Em -,
í fundamentos para decidir, ojulgador monocrático asseverou, em siniese.
I ,. Afasta adecadência pleiteada. No caso, falta de escnturaçào de documentos tíscais
üj apitea-se aregra contida no Art. 1?3, inciso Edo CTN;
Ê b NãoacataopedidodereenquadramentodapenalidadeparaoArt. 123. VII!."!. 2da
z " Lei P 670/96. alterada pela Lei no. 16.258/2017, pois esta deve ser apbcada para
í sttuaçõe, em que informações especificas forem omitidas da EFD, tais como vaiorfô
K . ir,r;lflr,lc n Art i-?-í m V da Lei qo. 12.670/96, alterado pela5 ou itens das mercadorias. U Ait. «.-.?, hi, h u<. ^
? Lei no. 16.258/2017 contém apenalidade específica para a situação em que o
o Página 4 de t i
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contribuinte deixou de escriturar documentos fiscais de entrada na EFD,

c. As decisões administrativas no âmbito do CON AT possuem efeitos imerpartes, não
possutndo caráter vinculante;

d. O contribuinte descumpriu preceitos da legislação, cabendo-lhe a responsabilidade
pela infração.

Em 05/05/2021, o contribuinte foi intimado do juigamenio de Ia instância administrativa

(fls. 54/56), e vem aos autos em 15/06/2021, de lormi teoipesóva (fls. 53), e interpõe Recurso
Ordinário (fls. 58/62-verso), onde repisa os argumenu s .:ra/;.dos em sua impugnaçào e reitera os
pedidos ali formulados.

ACélula de Assessoría f reeesswal Tributária emitiu o Parecer no. 161/2021 (fls. 64/66).

g onde opina pelo conhecimento do Recurso Ordinário, negar-lhe provimento, para que seja mantida
£ a decisão singular de PROCEDÊNCIA, do auto de míraeão.
00

E o relatório.

o
CM

S 02 - VOTO

ai

LU

í.

Trata-se de Recurso Ordinário oferecido contra a decisão proferida em Ia instância, que

atende ospreceitos da legislação quanto aos seusrequisitos de admissibilidade, assim,dele conheço.

O objeto do auto de inflação é a falta na EFD (Escrituração Fiscal Digital) do registro de
parte dos documentos fiscais de entrada no exercício de 2015. A verificação desse faro se deu

mediante o confronto das informações, da base de dados da Secretaria da fazenda de notas fiscais

eletrônicas e conhecimentos de transporte eletrônicodestinadosao contribuintee aquelasconstantes
tu

te
ca

ü; não declarados em sua EFD.

^ da EFD do contribuinte, resultando, assim, na identificação de documentos fiscais omitidos, ou seja,

CO
D

2
c

a
.2
•o

Afasto o pedido de reconhecimento dadecadência do crédito tributário relativo ao período
de janeiro/201.5. isso porque o lançamento tributário foi constituído unicamente de multa por

descumprimento de obrigação acessória. Não há lançamento de tributo a ser homologado nos

Página 5 de 11
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
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termos do que dispõe oAri, i50, §4°. do CTN. No presente caso, acontagem do prazo decadência!
édisciplinada pelo Art. 173. Edo CTN. Sendo assim, não se operou adecadência de nenhuma pane
do crédito tributário em questão.

Edever do contribuinte informar na EFD os documentos fiscais de todas as suas operações.
Portanto, as notas fiscais a ele destinadas, bem corno os conhecimentos de transporte em que ior
tomador do serviço devem ser registrados na EFD como entradas. Sua nâo declaração nos arquivos
digitais da EFD corresponde a uma conduta omissiva incompatível com oregramentu estabelecido
na legislação tributária.

Referida informação eletrônica deve ser feda e transmitida ao Fisco e encontra-se prevista
nos Arts. 276-A, 276-C, 276-D, 276-H, 276-F e 276-0 do Dee, 24.569/97 (RICMS/CE). adiante

reproduzidos:
q

^ Art, 276-A í h oti i buiníesdo ICMS ikan obissidos '• f-sentnração Fiscal Digitai (EFDi
óo nos termos eoo-. nr o is estabelecidos ic-t sev<;o
« I 1° A Escntui tiáo i iscai Digitai (h¥\) jon?>mj-se an um conjunto de escrituração de

cm documente. Pm ai , Jt i utras infomiauV ie mk-resse 10 Fisco, bem corno no registro de
o apuração á> '( \E relerente às operuece* e prcsiaçoo praticadas pelo contribuinte, em
^ arquivo digita'
S § 2" O arqu \ * it que trata o § 1° será obrigatoriamente submetido ao programa
o disponibih/jco p>_u S,e'az e pela Receita Federai do Brasil (RFB). para validação de
E conteúdo, ass n iti.i *aignal e transmissão.

LU § ¥' 0 coiuiPH mu >sta obrigado a es< r 11 a. .. „ nc>ia iniomiações fiscais, em arquivo
dignai. reicten<es t otdlidade das ortht )> ce entiaiu e de sasda de mercadorias, das
aquisições v pusia», t-. ie serviços, u»n E 'Çrfnív.iioi iciii/auoi ios exercícios tiscais de

Q

O
Z apuração e de oiui \ documentos de 'io rnaul correiOsto-» nos moldes do Manual
<
LU

Orientação A i '\< t nu, do AtoCO i! PI !( Mm"1- o • 1S do abril de 2008, ou outro que
o venha a subsutii-s

"í § 4o A EFD s''1 et < n-> derada válida, para eleitos fiscais, após a confirmação, peks
Pjj Sistema Puci u»oe m.i turação Digital lSPE.D), do recebimento do arquivo que a contém.
£ § 5l> Nos Cises Ie •! «sssao da EFD ou de inconsistência das informações quando da
lu incorporação Eis m irvus, a SEFAZ utilizará, paraciência do contribuinte:

i - notificação chi \x pe >u

< II-notifkdçãt eleiic nui com certificação digital.
< § (f O pra/o ttimo - condições referentes à retificação do arquivo daEFD anteriormente

transmitido v no ji «mimados em ato especifico do Secretário da Fazenda.0£

CO
D

o
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§ /° Ainclusão easubstituição de arquivos entregues deverá ser feita na sua íntegra, não se
aceitando arquivos complementares para o mesmo período informado.
§ 8" Ocontribuinte usuário da EFD fica dispensado das obrigações de entrega dos arqub.os
estabelecidos pelo Convênio ICMS n° 57, de 28 de junho dei 995.
§ 9*" A dispensa prevista no §8° deste ardgo prevalece somente a partir da transmissão e
recepção dosarquivos da EFD, pelo SPED. noprazo estabelecido no Protocolo ICMS if 77,
de 18 de setembro cie 2008, ououtro que vier a substituí-lo.
§ 10. A exigência da transmissão do arquivo dignai da EFD de que trata esta Seção nào se
aplica às operações praticadas pelo contribuinte que esteve obrigado simultaneamente a
entrega daDeclaração de informações Ecotiómico-Fiscais (DÍEF) no período compreendido
entre Io de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 201E observado o disposto no § !1deste
artigo,
§ FE O disposto no jj 10 deste artigo:
I -não autoriza a restituição ou. a compensação de importâncias jâ pagas;
II -nào seaplica aos créditos tributários já constituídos.

-<t Art. 27647. A EEÍ.) eompòe-se da totalidade das informações, em meio digital necessárias
o * °
ü à apuração do ÍCMS meidente sobreas operações e prestações praticadas pelocontribuinte,

inclusive o ICMS relativo à apuração do ICMS devido por substituição tribuiária, ou
quaisquer outras de interesse do Fisco.

co

co
'C0

c\| Art. 276-D. Ocontribuinte deverá manter EFD distinta para cada estabelecimento
o
Csl

o Art.276-E. O arquivo digital conterá as informações dos períodos de apuração do ICMS e
CO será transmitido ate o dia Í5 do mês subsequente ao do períooo informado, mediante
c utilização do software de transmissão disponibilizado pela R..FB. (redação origina! ib An. 276
CD ......... ....... .. ...

LU
O

o
o

$
c
CD

E
CO

'o
'•õ
o

•Q
CO
c

'55
CO
(0
o

E, cupuí. vigente a épocadosfatos, posteriormente alterada pelo Art. 1", caput, do Decreto ,'i" 3 /. 905
-DOEum 22/03:2016i

JÍ Paragraío único. As informações referentes aos documentos deverão sei' prestadas sob o
Q enfoque do informante do arquivo, tanto no que se refere as operações de entrada e
j| aquisições de serviços, quanto no que se refere às operações de saída eprestações de serviço.
LU
Q

£
LU tributário, observados os requisitos de autenticidade e segurança.
or
LU
LU

z

h 1-Registro de Entradas:
£ II -Registrode Saídas;
55 III -Registro de Inventário:
3

Art. 276-F. O contribuinte deverá manter o arquivo digital da EFD, bem como os
documentos fiscais que deram origem a escrituração, pelo prazo decadência! do crédito

Art, 276-G. A escrituração prevista nesta Seção substitui a escrituração e impressão aos

IV -Registro de Apuração do ICMS.

Páaina*? de Si
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Trata-se de uma obrigação de fazer inobservada pelocontribuinte. Há provade suaconduta

faltosa nos autos desse processo.

Seu apelo recursal não é pela negativa da conduta infracíonal. Ele está concentrado na

modificação da. decisão condenatória singular, em razão do necessário reenquadramento da

penalidade inicialmente aplicada por penalidade menos onerosa para sua conduta faltosa, qual seja,

aquela tnserta no Art. 123, inciso VHi, alínea "LA da Lei no. 12.670/96, com as alterações da Lei

no. 1.6.258/2017. .Nesseponto, assiste razão ao Recorrente, como se esclarece adiante,

A. penalidade prevista no Art. 123, HE "g". da Lei no. 12.670/96, com as alterações da Lei

no. 16.258/201.7, que fora sugerida, pelo agente autuante, nâo se mostra a mais adequada para a

q conduta infracíonal relatada no auto de infração sob exame quando interpretamos a legisíaçfio
IO

y. tributária cearense com amparo no An. 112, IV, do CTN,

-ro Aquele dísposinsu'e'a • i2ei,do peIoaiUi..'dj de^> ,e <iuíj upiLO ucv „>( Uc e i :> ,

g no livro fiscal próprio pai i mí ro x entrada ulhU-un «dalidade eletn nu l >i to, o,
CM

^ dispuser a legislação. u>eume í c iseH ) ape, tn! c>c ui <»t nmtaeqim ".mif i C

§ valor da operação ou me^uca. 'or mi vez. o *> > 7 E '. da 1e no 11 <70 íl i
E redação dada pela Lei no ^_~>b,2or contém ^.íumí ucnv í:5o ue nhae.i» a ^csLci

[±J "omitir informações oniHNd- « neitonn.0» ( C ui. r ,m« ia cuei v iaoc» oib i u
J2 vez que equivalente ;\ ", .*• \ab das ope'^-» , . \ *. >.-*cs i«n.'tuh\ • *>u <i

z incorretamente, limuada a itH Hh* bs porpei.o- ue^pm^ao í nnehii-»e, assim „>t •p*a ,

lu conduta omissiva tio coisir imim-.. na duas penanoau >qt > ^. - • amoldam 1Em o dt <esmo k
Q .
< que omitir informações ci, auc \o- tcagnetic-c , i mj t<w tt ie-^ rai e-oi ur, - Ie, . i

[Tj documentos fiscais deopera» oi * pr si ações de ei " ', *i..N:,-it

a: ,
[JJ Para interpretação da lei tributária cearense, dcve-se, necessariamente, observar o comando
5 normativo do Art. 112. inc. IV, do CTN, cuja determinação é a de que esta seja feita do modo mais

< favorável ao contribuinte. Dessa forma, mostra-se essencial o reenquadramento da penalidade para

õã aquela inserta no Art. 123. VííE "777 da Lei no. 12.670/96, com aalteração da Lei no. 16.258/2017.
u. por ser a mais benéfica ao contribuinte.
o Página 8 de 11
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COM EM lOfcw \DMIMSTRATIVOTRIBUTÁRIO - CONAT
f OVSH HO ÍIF REÍ URSOS TRIBUTÁRIOS- CRT

Ressalte-se sei esse >;u c.dm emo da Câmara Superior do CRT - CONAT. que caracteriza
essa conduta mrracioual <*m.>t nmis úo de informações em arquivos eletrônicos e, por via de
conseqüência, aplica a pviujdau. po .olá no An. Í2}% VUL "L*\ da Lei no. 12.670/96. com a
alteração da Lc nv. 16 27^ 2'*. >ein o \ejamos:

ICMS - .ri -»r\ L\ »L ESCRI i l <M' D vul \S • ISi \l> ' M t ,
C \RaCT1:RÍE.\c \ü »)E r)Mi^S\x im VOUMVÕbS tM <\EUd' •-
l-Ll rRÒNK''S OBRIUAÇÀO .(F-MiR í l-ARI I\I PRU. LL»i n» : *
Comete inria„v.c <*gis acào fribuidí a «.«-..ídt a * m i.nbumte que dt \<- <k t <n i
em ^aa LIT) nou> 7s?.eai- decorrente- de peraç >i\ v. citas ao ijcoihimenio o I* "\ '•«
ç,if\icteii/jda tií 11 odu í como o~*i >!< th «morn, (Ccs cm trqmws .Em nu1
ensejar a nau iti or.cedenua do Recün \ir 001111;» ío e a.ihcar a penai,dade ;>i. <•> t
n^íttt. 12.\ »U " ", da lei ne 12 í ")1 *>, Jt,-'dt. '>cla 1 011*^16.^ • l E i.»niui»ic

decisõe* paradigmática. "> Decisão ?<u M J< <R * it \otos. no- temios K\< v()l , c
t oriselheirc líehtjr, contrailamcntv 11-? íkvuvdo ot il do rej KsennaiK 1
ProcuiaíloHii de*, do í stado. que jjj 11 ti ptli ifEcdCâo da ihnto '<»'* C> < ei
dlSPOMtOO !tSJ.< Ki*S <()03'20I9 ' tOT^O \f.!'«i

Diante do exposto, voto pelo conhecimento do Recurso Ordinário, para. rejeitar a parcial

decadência e, dar-lhe paretai provimento para reformar a decisão condenatória exarada em C

instância, em desacordo com 0 parecer da Assessona Processual Tributária e. decidir pela

PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, alterando apenalidade para aplicação do Ari. 122,
VIU, "L", da Lei no. 12.670/96, aiterada peia Lei no 16.258/2017

Assim, o crédito tributário passa a ter a seguinte; constituição:

UFiRCE

1000

mís/ãno 7 8 CAICLLO

01/201'» 30,312,81

02/201S 470 540,7.3

03/201j 23 4E3 45

04/2013 279 892,Jí

05/2013 281 200,12

i.
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727
272

VALOR/20161R $j
3,3190
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1 )

7 i
3JJLE
s' t <•,

i ? ,i i
_. ,

-71,.

0 6 / 2 0 1 5 672.005,73 |_J:.! Su •" 13.440,11 ! 3.339,00

0 7/2015 435.738,11 : 2 ,. 0 0 % 8.714,76 i 3.333,00

t 08/2015 226.065,23 ÍT,0 0% 4.521,30 1 i .339,0 0

0 9/2015 145.583,29 ) 2,0 0% 2.911,67 | 3.339,00

10/2015 200.088,17 2,0 0% 4.001,76 i 3.333,00

11/2015 232.782,83 12,0 0% 4.65 5,66 1 3.339,00

12/2015 98.560,33 2 , 0 ü % 1.971,25 | 3.339,00

TOTAL 3.016.253,12 R$R$ 32 £70,SC

b como voto.

03 DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Demonstrativo do Crédito {R$}

Base de Cálculo -

ICMS

Multa 32.G70,8G

TOTAL: 32.670,80

04 - DECISÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é recorrente SP INDUSTRIA E
DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, resolvem osmembros da 2a Câmara de Julgamento
do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário,
para deliberar sobre as seguintes questões apresentadas peia parte: E Quanto a alegação de
decadência relativa a débitos com fatos geradores ocorridos anteriormente a fevereiro de
2015, aos termos do art. 150, § 4", do CTN - Eoí afastada por unanimidade de votos sob o
entendimento de que se aplica ao caso em questão, a regra de contagem do prazo decadência!
prevista no art. 173, inciso 1, do CTN. 2. No mérito, s 23 Câmara de Julgamento resolve, por voto
de desempate do Presidente, dar parcial provimento ao recurso interposto, para modificar adecisão
condenatória exarada em Ia Instância e julgar parcialmente procedente a acusação fiscal

Pácína tilde ií
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aplicando a. sanção inseria no art,I23, VIU, 7L , e i _,- . '< ' ^ -oio a* alui vV k í .
16,258/2017. Decisão nos termos do voto da Cotw lio Ew^oo jvaioidt eoiv, mo' s
oral do representante da Procuradoria Geral-do m: >- i*«.« t Lev»a CoMs b«io v<.
resguardando seu posicionamento pessoal opino» \k < p,<i -i > o , •* me- ti <c reu r. > m »>i o
precedentes da Câmara Superior doConat. Vgjjud^ m •, < n <•* "«>"< - Vtai>c F meult mUí m>,
Henrique José Leal Jereissati e Leilson Oliveira C>r K << „ , u ti pe'd piovcdenc c Ju „ui a <
nos tennos do Parecer da Assessoria Processual Timu>, u o 1n i<md - <i fu game; to smc ,n

SALA DAS SESSÕES DA. 2a CÂMARA Dl I L<»A\fi<YIO DO CONSfiMIO 'li
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos _5>fe ot _OM_ de 202 3l.

MARIA EUNEIDE SILVA Slt^SA"'1"' . = \ -, i\ kl"./' > \
ESOUZA:25954237387 «"«SES^,^ J^ £ d^, |u£mtóccltj» ck %J^. ^ v.4 ^ Jç
Erancisco José de Oliveira Silva. Maria. <e Lourdes de Albuquerç ie Arü tule
PRESIDENTE DA 28 CÂMARA CONSELHEIRA RELATORA

Ciente em /_ / 2021 Rafael Cessa Costa Barboza
PROCCiâDOl DO ESTADO
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